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ESTADO DO PIAUÍ
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 115 /2015

Opina sobre o pedido de renovação da autorização de funcionamento das ESCOLAS MUNICIPAIS DE NOSSA SENHORA DOS REMÉDIOS (PI), pela autorização de 10 novas escolas para ministrar os cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e na modalidade Educação de Jovens e Adultos, Ensino Médio Regular e na modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA, e convalidação dos Estudos.


I – ASPECTOS GERAIS

O prefeito do município de Nossa Senhora dos Remédios (PI), Francisco Pessoa de Brito, CPF nº  232.573.343-20, solicita, através do Processo nº 041/2015,  a renovação da autorização de funcionamento das escolas municipais daquele município, as quais funcionam por autorização da Resolução CEE nº 008/2009, e autorização de funcionamento de 10 novas escolas. E, por meio do Processo nº042/2015, a convalidação de estudos. 

II – RELATÓRIO

O processo está organizado com a documentação regulamentar exigida pela Resolução CEE/PI 003/2014, apresentando regimento interno, propósta pedagógica, relação nominal do corpo docente, plano de ação, memorial descritivo das unidades escolares com relação de equipamentos, ambiente e acervo bibliográfico, fotografias, plantas baixas, alvarás de funcionamento e laudo técnico afirmando as condições de funcionamento de todas as unidades escolares, cabendo destacar os aspectos a seguir:
1. O sistema de ensino é composto de 34 escolas, sendo 07 na zona urbana e 27 na zona rural. Com relação a infraestrutura, a vistoria técnica realizada por especialista   (engenheiro), aponta por meio de laudos técnicos, que as escolas municipais dispõem de acessibilidade e estão aptas para funcionamento, atestando condições satisfatórias em relação a segurança e higiene. No entanto, no relatório técnico da inspeção, constam informações divergentes dos referidos laudos, apontando que algumas escolas necessitam de reforma e reparos nas instalações elétricas e hidráulicas e de adequação que permitam acessibilidade, e ainda de construção de banheiros, sendo que as Unidades Escolares José Lira, Deusa Rocha, José Antonio Rebelo e Bernardo Bacelar de Carvalho apresentam maior comprometimento na infraestrutura. Na inspeção, também foi constatado que as Escolas Rosa Torres e José de Abinadá Pacheco não oferecem água filtrada para consumo.   
2. Por meio de Diligência foi solicitada à gestão municipal, ajustes na proposta pedagógica, aquisição de laboratório móvel de ciências e acervo bibliográfico para implantação de biblioteca ou salas de leitura, e ainda rever a lotação de professores, tendo em vista que há na rede 42 professores atuando sem a qualificação mínima exigida por lei, sendo 03 com ensino fundamental e 39 com ensino médio. Vale ressaltar que todos os professores tem vinculo empregatício com a prefeitura por meio de contrato temporário. 
Em resposta as solicitações acima referidas, foi enviado a este Conselho: proposta pedagógica reformulada conforme solicitado, documentação comprobatória de aquisição pela Prefeitura Municipal de laboratorios de ciências e acervo bibliográfico, e de recebimento de acervo para biblioteca enviado pelo Programa Biblioteca na Escola – PNBE, financiado com recursos do FNDE. Quanto à lotação dos professores sem a qualificação minima exigida, a gestão municipal de educação informou  que se encontra em fase de análise pelo Poder Legislativo Municipal proposta do Poder Executivo para realização de concurso público, com  previsão de realização para o mês de outubro do corrente ano.        

III – CONCLUSÃO E VOTO

Considerando a análise nos autos do processo e também a documentação da inspeção, a relatoria recomenda as decisões a seguir elencadas, como condições para a renovação das autorizações das Unidades Escolares da rede, como também para a convalidação de estudos:
1) Que a Prefeitura Municipal de Nossa Senhora dos Remédios apresente a este Conselho, no prazo de 30 dias, plano de melhoria da estrutura física das Unidades Escolares, em especial as citadas no item 1 do Relatório deste Parecer, incluindo adaptação para a acessibilidade;

2) Que a prefeitura encaminhe a este conselho, no prazo de 180 dias, comprovação da execução do plano de reforma das unidades municipais,  citado no item anterior;

3) Que a Prefeitura providencie a substituição dos docentes com formação nos níveis fundamental e médio, para atendimento ao que determina a legislação vigente, e comprove junto a este Conselho no prazo de 30 dias;

4) Que a Secretaria Municipal de Educação providencie a oferta de água potável nas Escolas Rosa Torres e José de Abinadá Pacheco.   

5) Que o Conselho Estadual de Educação informe a presente decisão ao Ministério Público da comarca, chamando à atenção para fato de que há professores atuando nas escolas da rede municipal sem a qualificação mínima exigida por lei.


É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 16 de julho de 2015.


Cons.ª Marta Lúcia de Mendonça Freitas – Relatora.


O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.
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Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio
Presidente do CEE/PI

1

Rua Magalhães Filho, 2.050 –  Bairro Marquês      Teresina / Piauí       CEP 64.002-450   Fones: (086)  3216-3211 /  3286
e-mail : conselho@ceepi.pro.br   -   Site: www.ceepi.pro.br
image1.jpeg




